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CONGRESSO NACIONAL

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

ATA DA 13ª REUNIÃO DA COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 2013, ÀS 11 HORAS, NO PLENÁRIO Nº 09 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, ANEXO II – SENADO FEDERAL.
Às onze horas e trinta e dois minutos do dia treze de agosto do ano de dois mil e treze, no Plenário número nove, da Ala Senador Alexandre Costa do Senado Federal, sob a Presidência da Deputado Sarney Filho, reúne-se a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas com a presença dos Senadores Blairo Maggi, Vanessa Grazziotin, Sérgio Souza, Wellington Dias e dos Deputados Ricardo Tripoli e Alfredo Sirkis, membros da Comissão. Registra-se a presença da Deputada Rosane Ferreira. Deixam de comparecer os demais Parlamentares. Havendo número regimental, o Presidente Sarney Filho declara aberta a Reunião, propondo a dispensa da leitura e aprovação da Ata da Reunião anterior, que é dada por aprovada. A Presidência dá inicio aos trabalhos, passando-se à apreciação da Pauta, destinada à realização de Audiência Pública para debater o tema: “Mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono”, em conformidade com o Plano de Trabalho aprovado pela Comissão, aprovado em 12 de março do corrente, com a presença dos seguintes convidados: Aloisio Lopes Pereira, Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda – MF e Marcos Estevam Del Prette, Gerente de Projetos do Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima do Ministério do Meio Ambiente – MMA. Após a exposição do primeiro convidado, passa-se a Presidência à Senadora Vanessa Grazziotin. Em seguida, passa-se a palavra ao segundo convidado. Assume a presidência o Deputado Alfredo Sirkis. Usam da palavra o Relator da Comissão, Deputado Sarney Filho, a Senadora Vanessa Grazziotin e o Deputado Alfredo Sirkis. A seguir, os convidados respondem às interpelações e apresentam suas considerações finais. Ao final, a Presidência submete à apreciação os seguintes Requerimentos no âmbito da Comissão Mista Permanente Sobre Mudanças Climáticas: Requerimento nº 8, de 2013-CMMC que “requer, nos termos do artigo 58, § 2°, V, da Constituição Federal e o artigo 90 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, para debater o aproveitamento de água pluvial, suas aplicações e estratégias projetuais voltadas para a gestão do consumo e da conservação de água, tendo como convidado Daniel Santana, Professor da UnB”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado. Requerimento nº 9, de 2013-CMMC que “requer, nos termos regimentais, a participação da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas do Congresso Nacional - CMMC, na 1a Conferência Nacional de Mudanças Climáticas, visando prover informações de alta qualidade em estudos de clima, detecção de variabilidade climática (VC) e mudança climática (MC) e seus impactos em setores do Brasil, que ocorrerá entre os dias 9 e 13 de setembro do corrente, na cidade de São Paulo”. Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin. Resultado: Aprovado.  Nada mais havendo a tratar, a Presidência declara encerrada a presente Reunião às doze horas e cinquenta e dois minutos, lavrando eu, José Francisco B. de Carvalho, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela Senhora Presidente e publicada no Diário do Congresso Nacional, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas. 
Senadora VANESSA GRAZZIOTIN
Presidência da CMMC
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 (Texto com revisão.)
O SR. PRESIDENTE (Sarney Filho. PV - MA) – Bom dia a todos, amigos e amigas aqui presentes. Nós vamos começar a nossa 13ª Reunião da Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, criada mediante Resolução nº 4, de 2008, ato do Presidente, que cria, no âmbito do Congresso Nacional, a Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas. No Congresso Brasileiro, temos duas comissões permanentes apenas: a primeira é de Orçamento, a segunda é esta Comissão aqui, Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas, o que, evidentemente, denota a preocupação que o Congresso tem com o aquecimento global.

Antes de iniciarmos os trabalhos, proponho a dispensa da leitura da aprovação da Ata da reunião anterior.

Os Srs. Parlamentares que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)
Aprovado.

A pauta desta reunião destina-se à audiência pública para tratar do tema: os mecanismos financeiros e tributários para uma economia de baixo carbono, em conformidade com a aprovação do plano de trabalho da Comissão, em 12 de março corrente.

Estão convidados o Sr. Aloísio Lopes Pereira, Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda; e o Sr. Marcos Estevan Del Prette, Gerente de Projetos do Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima, do Ministério do Meio Ambiente.

Convido ambos a tomarem assento à nossa mesa de trabalho.

Quero dizer também que nós estamos sendo gravados pela TV Senado e, no momento oportuno, esta nossa reunião de audiência pública será transmitida na íntegra pela TV Senado.

Também está ao vivo na Internet esta nossa reunião.

Bem, conforme tem sido amplamente discutido na nossa Comissão, um dos pontos importantes é o pagamento pelos serviços ambientais prestados. 

Esse talvez seja o caminho melhor para se chegar à sustentabilidade tão almejada.
Nós entendemos que há duas etapas na questão climática: a primeira é o comando e o controle ainda necessários para evitar, como no caso do Brasil, o desmatamento. Nós, ao contrário de outros países, a nossa grande emissão se dá por desmatamento e mau uso do solo. Evitar o desmatamento, diminuir o desmatamento seguramente é uma das fórmulas para contermos as emissões.

É bem verdade, Deputado Trípoli, que ultimamente o nosso padrão de emissão está mudando, diminuindo no desmatamento e no uso do solo, mas tem aumentando nas cidades; tem aumentando na geração de energia. Agora, estamos vendo a nossa matriz sendo misturada, temos até termelétricas a carvão, em funcionamento, temos também um número enorme de veículos que, por mais que estejamos usando ainda o etanol, têm contribuído para as nossas emissões urbanas.

Portanto, a outra vertente é a vertente da economia, dos incentivos financeiros, do princípio do poluidor pagador e não poluidor recebedor. Essa me parece a vertente mais promissora e a que dá resultados mais concretos. No entanto, essa vertente a ser perseguida é de difícil execução. Justamente para facilitarmos esses caminhos no que diz respeito a uma proposta legislativa consistente é que estamos fazendo essa audiência pública de hoje.
Sem mais delongas, vamos, pela ordem de inscrição aqui, segundo roteiro feito pela nossa Presidente, que está tentando ainda chegar aqui a tempo desta reunião, mas pediu que eu iniciasse logo no horário marcado. A nossa Presidente Vanessa Grazziotin certamente vai olhar com atenção esta nossa audiência pública.

Passo a palavra ao Sr. Aloísio Lopes Pereira, Coordenador-Geral da Secretaria de Política Econômica do Ministério da Fazenda, a princípio até 15 minutos.
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Muito bom dia a todos os presentes. Nossos agradecimentos à Comissão Mista de Mudança do Clima, Deputado Sarney Filho, Deputado Trípoli, aqui presente, pela oportunidade de expor um pouco o que temos feito, as análises em andamento e as ações já implementadas nesse tema.

Vou seguir uma breve apresentação ali, porque acho que existem imagens relevantes e ajudam a ilustrar alguns pontos.

Primeiro, no próximo eslaide, uma visão mais geral, Deputado – acho que talvez até já tenhamos usado isso aqui em outras oportunidades –, uma visão meio estilizada, mas de grandes grupos de instrumentos econômicos usados para objetivos climáticos. Colocamos isso ao longo de uma curva chamada, via de regra, de curva de custo marginal de abatimento, ou seja, quanto custa para determinada empresa ou agente econômico deixar de emitir uma tonelada de carbono. Ao longo da curva, vamos ter setores da economia e empresas que se situam em determinadas posições diferentes e, dentro do mesmo setor, temos às vezes diferentes opções de mitigação ao longo dessa curva.
Diz a literatura que várias ou algumas dessas opções são de custo negativo, ou seja, aquelas que implicam ganhos de eficiência no uso da energia, no uso de insumos e tal, e que, portanto, além de reduzir emissões, trazem também redução de custos para a atividade, e outras de custo crescente, algumas de custo muito elevado.

Basicamente, o que se diz é que não há um instrumento que sirva para todas as situações, e para os diferentes setores, e para os diferentes custos de mitigação. Na verdade, é necessário desenhar instrumentos específicos para cada situação. Por exemplo, nessas situações em que há custo negativo ou custo muito baixo, com a simples definição de regras, de padrão técnico etc., já se consegue fazer com que as atividades, enfim, se ajustem, assim como os produtos tenham um ganho de mitigação, e muitas vezes até um ganho de eficiência.
É possível obter um conjunto de ações de mitigação por meio de incentivos tributários, subsídios em financiamentos e tal. E aí a literatura mostra, em outras situações, instrumentos que visam precificar especificamente a emissão de carbono, quer na forma de um sistema de mercado – está ali na sigla em inglês – cap and trade: quer dizer, coloca-se o limite de emissões e permite-se que as empresas reguladas comercializem essas permissões de emissão, que é o chamado mercado de carbono; ou, na forma de um imposto sobre a emissão de carbono, são duas modalidades pelas quais se permite induzir a mitigação por meio de cristalizar, de consolidar um custo para a emissão de carbono mais flexível no mecanismo de mercado, porque onde o custo é maior vai-se comprar a permissão de quem tem um custo menor e tal, e isso permite, ao fim, no conjunto, reduzir os custos; ou na forma de impostos, que é algo um pouco mais duro, em que o Estado vai lá e fala: “Não, o preço do carbono para esse setor, para essa atividade é x. Pague-se esse preço”.

Eu vou ilustrar aqui, passando bem rapidamente, Deputado. No primeiro bloco, ilustrar alguns mecanismos de financiamento, subsídio e estabelecimento de padrões que já existem. Eles já foram, já estão implementados e tal, mas no sentido de dizer que é viável; algo já foi feito, algo mais pode ser feito, é uma agenda de debate, de discussão que tem que ser empreendida. E, em uma segunda etapa, eu vou falar quais são as análises que a gente está conduzindo para poder ter mais informações, elementos, para efetivamente propor novos mecanismos.
Próximo eslaide, por favor.

Isso de forma muito sintética, e aqui o Marcos Del Prette, meu colega lá do Ministério do Meio Ambiente, que é o gestor do Fundo Clima, que está ali em uma das colunas, vai poder falar mais sobre isso.
Sem querer entrar muito em detalhe nesse quadro, só para exemplificar que temos três mecanismos pelos quais se financiam atividades voltadas à redução das emissões ou mesmo aumento de estoque de carbono no setor florestal.

Temos o Fundo Amazônia, temos o Fundo Clima, e eu citei aqui também o Programa ABC, que é uma linha de financiamento para o setor agropecuário, cada um com normativos específicos – não é necessário detalhar aqui.

Basicamente o Programa ABC, por ser linha de crédito, é normatizado pelo Banco Central.

A Senadora Vanessa Grazziotin chegou.
Bom dia! (Pausa.) 
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio ao Governo. PCdoB - AM) – Eu peço desculpas, Senador Sarney Filho. V. Exª estava seguindo na coordenação, e eu cheguei para tumultuar um pouco.
Agradeço ao Deputado Sarney, ao Deputado Trípoli e ao Dr. Aloísio, que já estava falando.
Mas, Dr. Aloísio, já que eu o interrompi, quero dizer que nós tínhamos uma solicitação de audiência pública como a Ministra Gleisi para tratar do projeto de pagamentos de serviços ambientais, cujo trabalho do Ministério da Fazenda tem sido muito importante. Estava marcada para hoje, às 11h. Aí, ficamos diante de um dilema: ou cancelaríamos esta audiência pública ou a da Ministra Gleisi.
Entendemos melhor manter esta audiência pública e ir, em outro momento, com a Ministra Gleisi para tratar sobre o assunto, porque entendemos que a vinda dos senhores é muito importante. Então, desculpem.
Devolvo a palavra ao Dr. Aloísio.

O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Muito obrigado, Senadora.

De fato, o tema serviços ambientes é algo que a gente tem acompanhado, dialogado. Será muito importante fazer o debate aqui.
Como eu estava falando das três linhas, dos três mecanismos de financiamento, o Programa ABC é uma linha de crédito, portanto, regulado por resolução do Conselho Monetário Nacional – está lá no Manual de Crédito Rural e tal. Ele tem objetivos específicos. O Fundo Amazônia é restrito ao financiamento, ao apoio por meio de transferência não reembolsável para as atividades que concorrem para a prevenção, monitoramento, combate do desmatamento, conservação, uso sustentável na Amazônia, com possibilidade de aplicação em outros biomas também. O Comitê Técnico e o Comitê Orientador definem as aplicações de recursos, e são financiados projetos apresentados por entes públicos, Estados, Municípios. Também têm apoio algumas linhas do Governo Federal, algumas entidades do Governo Federal, inclusive, a sociedade civil, ONGs etc.

O Fundo Clima vou deixar para o Marcos Del Prette apresentar com mais detalhe. Basicamente, ele tem uma linha reembolsável e uma linha não reembolsável. A linha reembolsável, que está lá no BNDES, é a que tem mais recursos. Se vocês olharem ali embaixo, há internalizado já algo como R$560 milhões. Com a dotação deste ano, chegará próximo a algo como R$900 milhões de recursos disponíveis no BNDES para o financiamento de um leque bastante amplo de setores e atividades, que vão desde a área de energia, transporte, resíduos, além da própria atividade agropecuária voltada à adaptação. Pretende-se agora também financiar atividades do setor florestal. É um volume muito expressivo, R$920 milhões, porém, do ponto de vista de financiamento desses setores, não é algo tão vultoso quando a gente pensa, por exemplo, que o Programa de Sustentação do Investimento trabalhou com patamares próximos a R$230 bilhões. Então, de fato, podem ajudar a alavancar atividades de caráter inovador e demonstrativo em diferentes setores, mas ainda não é, vamos dizer assim, o grosso do financiamento para os setores da economia vinculados ao BNDES.

Para o Programa ABC, talvez valha o destaque porque foi a primeira linha, mecanismo de financiamento especificamente criado por conta do Plano Nacional de Mudança do Clima, além do próprio Fundo Clima.
Nos planos setoriais, o que se adiantou e já pleiteou logo seu mecanismo de financiamento foi o setor agropecuário. Foi instituído em 2010, já em setembro, por aí, começou a rodar um pouco... Até o ajustamento dos agentes financeiros, da divulgação e tal foi um pouco lento no primeiro e no segundo ano. Nesse último ano, ele já se mostrou bem mais ágil principalmente na aplicação do Banco do Brasil e tem-se mostrado um mecanismo importante para implementar aquelas metas previstas no decreto da política de clima.

Só para dizer, então, que, do ponto de vista de financiamento, como Governo, até dispomos de alguns mecanismos. Mas vai ser necessário, sem dúvida, do ponto de vista de tornar uma estratégia de baixo carbono algo mais abrangente na economia brasileira, repensar essas estratégias de financiamento. Mesmo no caso do Fundo Clima, considerando, como eu falei, a proporção dos valores – de quase R$1 bilhão versus os outros fundos –, repensar se o papel dele deve ser mesmo o de financiador ou se poderia ser muito mais como “alavancador”, ou seja, alavancar o acesso a outros financiamentos, condicionando a sua participação ao desempenho dos projetos, em termos de redução de emissões.

O próximo eslaide.
Para falar também, como o exemplo aí, de outro tipo de mecanismo, que é o mecanismo tributário, esse é um campo em que a gente tem muito o que discutir, o que explorar e tal. Acho que, de fato, ainda temos muito que pensar, discutir e, talvez, inovar em termos de mecanismos tributários voltados às finalidades ambientais.
O caso do IPI da linha branca é um caso que vale citar, porque é aquele em que, mesmo agora... Estamos em um contexto que, se vocês olharem nas colunas ali, de fevereiro para cá, começou a se retomar, ampliar a alíquota, voltar ao patamar da alíquota, reduzindo-se, então, aquelas isenções que foram criadas naquele contexto mais intenso da crise para o estímulo atividade econômica. Nessa estratégia de retomada, dá para ver que, mesmo após outubro de 2013, quando se deve estabilizar a alíquota, o IPI vai continuar fazendo uma diferenciação para aqueles equipamentos com maior índice de eficiência energética, testados pela etiquetagem padrão Inmetro. Ou seja, aqueles que têm selo A de eficiência, na coluna de outubro, vão estar num patamar menor do que o IPI aplicado aos equipamentos que podem até ter o selo, mas com menor eficiência energética.

Então, esse é o tipo de medida que tem efetividade. É lógico que, como todas as outras medidas, deve-se sempre fazer uma avaliação dos custos do ponto de vista fiscal versus o potencial de ganho do ponto de vista de mitigação do resultado ambiental que se pretende, mas mostra-se um mecanismo viável; nesse caso, então, um mecanismo da tributação associado a um outro instrumento de etiquetagem, de certificação, quanto ao desempenho ambiental dos produtos como requisito para se poder aplicar isso.

Seguindo, então.
Agora, voltando àquele mapa inicial, falamos que nesses mecanismos até há alguma experiência, principalmente no campo dos subsídios e das isenções; por meio de financiamento, em especial; um pouco por meio de tributação; e padrão, que é o caso da etiquetagem que citei aí.

No próximo eslaide, a questão que buscamos explorar agora é quais são as possibilidades para que, no Brasil, se apliquem também ou se venham a desenvolver mecanismos como o de mercado de carbono ou o de tributação sobre a emissão de carbono.

Seguindo, então.

Pode passar o próximo, por favor.

Do ponto de vista de mercado, acho que é importante pontuar uma questão aqui. Se ficamos muito na manchete dos jornais, há aquela imagem: “O mercado de carbono já caiu; os preços do carbono já caíram na Europa e tal”. Esse é um mecanismo que foi testado e que não está funcionando muito bem. Nós nos aprofundamos um pouco e fomos conhecer o que está ocorrendo no mundo.
Esta é uma imagem feita por um projeto nosso em parceria com a FGV, que ilustra, na verdade, o que ocorre neste momento: diversos países, inclusive países em desenvolvimento, estão numa etapa de analisar, estudar ou mesmo preparar a implementação, ou já estão implementando mecanismos de mercado de carbono, como é o caso da China, que é o maior ali, que está com as bolinhas verdes. A estratégia da China foi colocar seis ou sete províncias, cidades, para funcionar mercados locais. O primeiro deles, da cidade de Shenzhen, começou a operar. Nós vamos até receber uma visita da delegação na última semana de agosto, quando vamos poder conversar um pouco sobre essa experiência. Eles vão, durante dois ou três anos, deixar esses seis ou sete mercados locais funcionando, e depois vai virar um mercado nacional.
Outros, verdes, já estão funcionando. Inclusive, nos Estados Unidos, embora o país não tenha assinado o Protocolo de Kyoto no nível subnacional dos Estados, há diferentes agrupamentos que estão operando esses mercados, como a Califórnia, o RGGI (Regional Greenhouse Gas Initiative), o Western Climate Initiative (WCI) e um começo de integração entre mercados – Austrália, Nova Zelândia, etc..

Enfim, olhando para isso, a nossa visão foi a de que há algo ocorrendo, inovações importantes nesse campo ocorrendo, e nós deveríamos considerar isso, entender e pensar isso também.

Seguindo.

Para isso – e aí vou só colocar alguns elementos –, já em 2011 foi instituído um grupo de trabalho do Ministério, mas um grupo interministerial, com esses órgãos aí listados, que fez uma primeira análise, apresentou um relatório ainda em julho ao grupo executivo – em novembro, ao Comitê Interministerial – com um primeiro apanhado de qual é o estado da arte dessa questão de mercado de carbono, com duas grandes linhas de indicação: uma, de que precisamos de mais e de melhores informações sobre quem emite no Brasil, do ponto de vista das empresas, dos setores – informações o mais detalhadas possível. Então, a recomendação de institucionalizar um sistema de informação sobre emissões no Brasil, no nível de planta de instalação industrial, de empresa mesmo, no nível mais desagregado possível. E, segundo, que precisamos também melhorar a qualidade da nossa análise sobre quais são os impactos e possíveis ganhos da adoção desse tipo de instrumento.

Estamos seguindo, então, Senadores e Deputados, nessas duas linhas. Vou pontuar o que estamos fazendo nesses dois campos.

Próximo eslaide, por favor.

Primeiro, no âmbito do Núcleo de Articulação Federativa, que foi uma iniciativa de diálogo do Governo Federal com governos estaduais sobre política de clima – temos a política nacional e as políticas estaduais, numa iniciativa da Casa Civil e do Ministério do Meio Ambiente –, e um dos temas prioritários foi sistemas de registros de emissões. Por quê? Estados como São Paulo e Rio de Janeiro já implantaram a obrigação de que empresas ali – lógico, a partir de certo patamar de emissões – informem sistematicamente quanto estão emitindo. Outros, como Minas Gerais, instituíram sistemas voluntários para que as empresas informem. É uma iniciativa que tende a multiplicar-se. As empresas voluntariamente, inclusive grandes empresas no Brasil, já têm feito isso.
A questão é: em vez de ter vários sistemas estaduais que muitas vezes usam metodologias, formas de contabilizar diferentes e tal, convergir para um sistema nacional em que as empresas – é lógico, nem todas, de determinados setores, mais intensivos possivelmente – que emitam a partir de certo patamar tenham compromisso e obrigação de periodicamente informar quanto estão emitindo. Isso é um requisito para poder aplicar qualquer instrumento econômico específico voltado a precificar emissão de carbono; ter dados efetivamente sobre isso.
Esse grupo deve, em novembro, apresentar um relatório ao Núcleo de Articulação Federativa – Governo Federal e governos estaduais – com recomendações para instalar ou estruturar esse sistema em âmbito nacional, de forma a dialogarmos para que seja algo compartilhado, ou seja, sistema do Governo Federal com participação, possivelmente com entrada de dados por meio dos governos estaduais, algo que evite o que as empresas mais temem: que se multipliquem diferentes formas de exigências para se prestar a mesma informação várias vezes com diferentes metodologias.

Então, esse é um trabalho na linha de criar uma base de dados consistente sobre o perfil de emissões no Brasil para os setores mais intensivos em energia.

No próximo eslaide, outro trabalho que está em andamento é uma avaliação, aí sim, de qual o impacto sobre a economia do ponto de vista do produto, do emprego, da renda das famílias, da adoção de dois possíveis mecanismos: o imposto sobre a emissão de carbono e o mercado de carbono. Foi feita uma parceria com o Banco Mundial, por meio de um programa de preparação de mercados do Banco Mundial, do qual o Ministério da Fazenda é o ponto focal aqui no Brasil. Contratamos uma parceria do Cedeplar (Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional de Minas Gerais), núcleo de economia da Universidade Federal de Minas, com a WayCarbon e uma outra empresa parceira. Eles já estão no meio do trabalho de fazer essa avaliação. Ou seja, modelo de equilíbrio geral, no qual a gente vai simular a criação de mercado ou a criação de um imposto e vai verificar o que acontece se a gente tem uma perda de PIB significativa ou não; como isso se reflete nos setores; o que acontece com o emprego, o que acontece com a renda das famílias nos diferentes estratos de renda, para se começar a ter uma visão de quais são as implicações econômicas de se adotar esse tipo de instrumento.

Então, esse trabalho deve ser concluído em outubro, talvez novembro, no qual teremos os primeiros números com base num modelo de equilíbrio geral, chamado BR-Green, já desenvolvido pelo Cedeplar e pela UFMG.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco/PCdoB – AM) – O modelo do Banco Mundial?

O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Não, o modelo foi desenvolvido lá pela UFMG, pelo Cedeplar; só o contrato foi feito por meio de uma parceria com o Banco Mundial. Mas o modelo é brasileiro, para a economia brasileira, em que se simulam os diferentes setores da economia, funcionamento. Colocam-se os vários parâmetros de funcionamento da economia, dados socioeconômicos e, por meio desse modelo, simula-se um choque. Quer dizer, temos a economia funcionando dessa forma, com esses setores, usando esses insumos que têm esses preços e tal. Se fizermos um choque e colocarmos um preço para quem emite carbono – temos quanto cada um emite e tal, com base nos dados nosso inventário – o que acontece com a economia? O que muda no arranjo econômico? É o tipo de modelo de análise do que acontece se implementarmos esse tipo de política.
Então, esse é um dos trabalhos em andamento. O prazo dele é novembro, quando teremos os primeiros números e teremos um processo em que nós, da equipe do Ministério da Fazenda, vamos pegar o modelo, vamos receber o próprio modelo capacitado para podermos usar isso para outras simulações.

Outra iniciativa – essa é uma parceria com a Embaixada do Reino Unido – é uma análise semelhante, mas, especificamente quanto à tributação, perspectivas para uma política fiscal verde no Brasil, que também, por meio de outro modelo de equilíbrio geral, também brasileiro, desenvolvido por uma equipe da Esalq (Escola Superior de Agricultura "Luiz de Queiroz"), da USP, foi, enfim, um processo também de contratação pela Embaixada; foi a selecionada para fazer esse trabalho. Será feita uma análise de quais são os efeitos na economia de aplicar, por meio de tributos federais existentes, como IPI, Imposto de Importação, aí já simulando com um pouco mais de detalhes a nossa matriz tributária, também mecanismos de incentivo ou de tributação com base em parâmetros ambientais.
O parâmetro central aqui vai ser também, mais uma vez, emissão de carbono. É outra análise, cujo prazo de conclusão é fevereiro do ano que vem. Vai ter, além do processo de capacitação técnica da equipe, um seminário para o qual se pretendem chamar especialistas, fazendo-se uma discussão mais ampla desse modelo.
Então, como o outro, quer dizer, são duas iniciativas de se fazer uma análise um pouco mais compreensiva. A gente ainda entende que é um primeiro esforço de análise mais sistemática para pensar e quem sabe desenhar a adoção desse tipo de instrumento aqui o Brasil.
Finalmente, um último estudo – esse está em fase de contratação – é para entender um pouco mais qual é a experiência internacional de se usar o tal, como se fala, carbon tax, ou seja, um tributo sobre a emissão de carbono. Vários países já adotaram esse tipo de política, isolada, às vezes, até combinada com o mercado de carbono. A gente quer conhecer, primeiro, o que diz a literatura econômica sobre isso, fazer um apanhado um pouco mais abrangente, enfim, dos papers sobre isso, conhecer a experiência desses países, o que existe já de análises sobre os resultados ambientais, econômicos desse tipo de política e ter indicações da possibilidade, das perspectivas de aplicação disso aqui no Brasil.
Esse aí não é um estudo econômico, de números, mas muito mais para conhecer o mecanismo e pensar a viabilidade de sua aplicação aqui no Brasil. Esse está em fase de contratação. A gente espera também que, até meados do ano que vem, a gente tenha esse estudo concluído, esse material consolidado.
Próximo, acho que com isso consigo encerrar.
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – O primeiro, sobre Sistema Nacional de Registros de Emissão, qual é o prazo para concluir? Eu não anotei aqui.
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Esse é novembro deste ano. Na verdade, até novembro, esse grupo de trabalho... Eu mostrei ali: tem o Ministério da Fazenda, outros ministério, MCTI, MMA, tem o Ibama junto, tem o MDIC e, salvo engano, oito ou nove Estados que estão participando. O Ministério da Fazenda coordena pelo Governo Federal, e o Rio de Janeiro é o coordenador pelo Estado.
A gente entrega um relatório ao Núcleo de Articulação Federativa em novembro deste ano. É um relatório de recomendações, ainda bastante gerais, como “sim, é viável, é possível harmonizar, deve ser um sistema único, integrado, o mesmo software”. Quer dizer, vai apresentar um conjunto de recomendações sobre que plataforma utilizar, quais são os requisitos técnicos, qual é a primeira indicação de que setores devem entrar num primeiro momento, num segundo momento, que tipo de especificação metodológica é necessária.
Agora, com base nessas indicações, se esse Núcleo de Articulação Federativa entende que esse é o caminho, certamente vai ser necessária outra etapa de trabalho técnico para desenvolver as bases desde o ponto de vista de metodologia. Quer dizer, para um determinado setor da indústria – cimento, por exemplo – é preciso ter guias metodológicos muito específicos de como fazer a sua conta de carbono, para que isso seja padronizado entre todas as empresas, como ele relata. Então, há todo um trabalho técnico e, depois, o desenvolvimento de sistema.
Outra questão que a gente acha muito relevante é uma análise que fala de impacto regulatório, ou seja, o que significa o Governo Federal e os órgãos estaduais do meio ambiente passarem a fazer esse tipo de monitoramento. Que requisito técnico, pessoal, de infraestrutura, o que é necessário para que eles sejam capazes de operar? A gente tem isso hoje, que investimento é necessário.
Então, esse tipo de análise é algo que a gente, imagino, talvez vá exigir algo como mais dois anos, talvez até três anos de desenvolvimento, para dizer que temos um sistema nacional pronto para começar a operar.
Então, em linhas gerais, estamos trabalhando nesse caso com essa agenda.
O SR. SARNEY FILHO (PV - MA) – Senadora Vanessa, eu ouvia atentamente a exposição do Dr. Aloísio, e até, de certa forma, me surpreendi pela atenção que o Ministério da Fazenda está dando ao tema. Eu não sabia que existiam já três grupos, três estudos sendo elaborados, conexos ao mesmo tema.

Como hoje é um dia atípico aqui no Congresso, vai haver uma reunião de Líderes da Câmara agora – já fui convocado –, às 11h30min, para decidir sobre o Orçamento impositivo, eu vou ter que me ausentar. Mas eu não gostaria de me ausentar sem antes deixar aqui duas perguntas.
A primeira. Quando se falou sobre incentivos, o ABC, por exemplo, o Fundo da Amazônia, as notícias que nós temos, Dr. Aloísio, são de que tanto o Fundo da Amazônia quanto a Agricultura de Baixo Carbono, ABC, têm sido pouco acessados. Não tem havido o desembolso esperado, não têm havido interesse. No caso da Agricultura de Baixo Carbono, a procura dos ruralistas tem sido baixa. No caso do fundo, o desembolso não está sendo rápido; tem começado. Eu mesmo sei, porque acompanhei a Secretaria de Meio Ambiente do Maranhão, que conseguiu recurso para a implementação do CAR (Cadastro Ambiental Rural).
Então, a primeira coisa é: o que está acontecendo? Qual é o motivo desse baixo acesso? Há outras dificuldades, comparativamente com outros incentivos? Existem desvantagens que não detectamos aqui? Ou é somente uma questão de esclarecimento?

A segunda pergunta, na realidade, é mais um pedido. É que aquele primeiro grupo interministerial criado já fez e entregou um relatório. Se fosse possível, nós gostaríamos de ter acesso a esse relatório, para enriquecer os dados que poderíamos... É o grupo interministerial criado de que ele falou logo no começo. Mercado de carbono.

Por quê? Porque essa é uma questão, Dr. Aloísio, sobre a qual nós ainda não temos clareza. Pelo menos eu não tenho clareza, na parte ambiental, sobre a vantagem de termos um mercado interno de carbono.
É muito complexa essa visão, tanto que já foi discutido isso na época do Código Florestal. Houve uma sugestão, depois se voltou atrás. A própria Senadora Marina tinha uma sugestão, e, depois de discutirmos, ela não entrou com essa sugestão. Parece-me que, na época, ela era Ministra do Meio Ambiente. Ela tinha uma sugestão nesse sentido e depois voltou atrás por causa das questões levantadas. Então, essa é uma questão fundamental.

Mercado interno de carbono, qual é a vantagem objetiva para o País?
E, quanto ao relatório, se pudéssemos ter acesso a esse relatório, para enriquecer aqui um pouco a relatoria, seria importante. 

Eu peço desculpa, Dr. Marcos Estevan. Eu vou acompanhar depois pela Internet, vou ver a gravação, mas as nossas consultoras e assessoras estão aí e têm nos auxiliado bastante na elaboração do relatório, e, certamente, qualquer dúvida a Deputada Rosane ou a Senadora Vanessa vão incorporar e pedir esclarecimentos.

Peço desculpa mais uma vez. A Senadora Vanessa, que é a nossa Presidente, já está aqui, e as respostas também, não vou poder ficar para ouvi-las, mas elas vão ser gravadas e nós vamos aproveitá-las.

Peço licença para me retirar da reunião. (Pausa.)
A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PC do B - AM) – Dr. Aloísio, a gente deixa para o final as respostas e aí agregaremos as perguntas deixadas pelo Relator e as outras perguntas que certamente eu e a Deputada Rosane queremos fazer.

Passo a palavra agora, para sua exposição, ao representante do Ministério do Meio Ambiente, Dr. Marcos Estevan Del Prette.

Com a palavra V. Sª.

O SR. MARCOS ESTEVAN DEL PRETTE – Bom dia. Bom dia Senadora Vanessa; bom dia Aloísio, meu companheiro de viagem; bom dia aos Deputados presentes, às senhoras e aos senhores.
Eu não tenho uma apresentação em PowerPoint, mas há várias ilustrações que eu poderei colocar à disposição dos senhores. Vou tentar contribuir da melhor forma possível com o debate dessa questão fundamental para a humanidade e para a nossa era, que é a questão do meio ambiente, da sustentabilidade e das mudanças do clima.

Em relação à Política Nacional sobre Mudanças do Clima, nós temos ali elencados vários instrumentos, mas seu instrumento financeiro principal é o Fundo Nacional sobre Mudanças do Clima. Ainda que também o Fundo Amazônia possa ser um apoio a essa política do clima, ele tem um foco específico, que é o combate ao desmatamento. E o Fundo Clima tem um cardápio mais amplo de possibilidades de apoio para vários atores, inclusive para os atores públicos, as organizações não governamentais e também para a iniciativa privada. E em várias linhas de financiamento.

O Fundo Clima é gerido por um Comitê Gestor, tem várias representações – do Poder Público, dos Estados, dos Municípios, das organizações não governamentais, da academia, dos sindicatos, das organizações e associações de produtores, de trabalhadores –, e esse Comitê Gestor é presidido pelo Secretário Executivo do Ministério do Meio Ambiente; e o Ministério do Meio Ambiente é a sua Secretaria Executiva.

Nós temos no Fundo Clima duas modalidades de recursos, que são os recursos reembolsáveis, geridos diretamente pelo Ministério do Meio Ambiente, e os recursos não reembolsáveis, que são geridos pelo BNDES.

Dos recursos reembolsáveis, o Fundo Clima, além de fazer um apoio à estruturação da própria Política Nacional do Clima, apoia projetos em geral vinculados à questão da economia de baixo carbono. E, como eu disse, os recursos não reembolsáveis do BNDES são recursos diretamente aplicados, principalmente, à iniciativa privada.

Em relação aos recursos reembolsáveis disponíveis, nós já conseguimos executar – porque o Fundo Clima é muito recente, tem pouco mais de dois anos; dois anos e oito meses, em relação à sua estruturação operacional –recursos da ordem de R$60 milhões a R$70 milhões, recursos aplicados a projetos não reembolsáveis, a fundo perdido. Em 2011, aplicamos R$34 milhões, em 2012, R$29 milhões e, agora em 2013, a expectativa é de aplicar recursos da ordem de R$20 milhões.
Quanto aos recursos reembolsáveis disponíveis no BNDES, nós já fizemos a transferência dos Orçamentos de 2011 e 2012, de R$560 milhões, e ainda tem aí um aditivo para o ano de 2013, de mais R$360 milhões, que nós totalizaremos, então, R$920 milhões.
(Intervenção fora do microfone.)
O SR. MARCOS ESTEVAN DEL PRETTE – Não, já... De 2011 a 2013. Com o Orçamento de 2013 repassado, totalizaremos R$920 milhões disponíveis para projetos.
Já adiantando um pouco a resposta, aqui, ao Deputado Sarney Filho, em relação aos recursos reembolsáveis, a execução ainda é, do ponto de vista do acesso a projetos no BNDES, muito pequena. Dos recursos disponíveis, é da ordem de 10%, porque nós sofremos, aí, o impacto da redução geral das taxas de juros. E, então, estamos fazendo gestões, trabalhando junto, aí, com o Ministério da Fazenda, para apresentar ao Conselho Monetário Nacional uma revisão da Resolução nº 4008, de 2011, que rege os empréstimos e aplicação dos recursos reembolsáveis, para que consigamos reduzir ainda mais as taxas de juros hoje vigentes. Porque a partir de um determinado momento elas passaram a não ser tão atrativas.
As fontes de recursos do Fundo Clima são a participação – a principal delas até aqui é a participação especial do petróleo. E, até o ano que vem, teremos recursos originários dessa fonte.
Podemos receber recursos também do Orçamento e estamos fazendo gestões a várias instituições para que apliquem também recursos oriundos de doação.
Dos recursos reembolsáveis, o Fundo Clima apoia hoje – em 2011, nós tivemos aí sete ou oito meses para executar – 22 projetos apoiados. E conseguimos ampliar, em 2012 e em 2013, para quase 80 projetos apoiados, em função de várias parcerias que ganham escala. Então, aplicamos recursos também diretamente, mas também através de parcerias que fazemos com várias instituições, dentre elas o Fundo Florestal, o próprio Fundo Nacional de Meio Ambiente. Estamos fazendo parcerias e negociações com outros bancos para que apliquem recursos, e aí consigamos ganhar escala. Por exemplo, o Banco do Nordeste e a Caixa Econômica.

Os juros dos recursos reembolsáveis, dentro da Resolução nº 4008, eles variam, dependendo da linha, mas a taxa maior hoje é 9,5% ao ano – total, incluindo todos os seus componentes. Pretendemos baixar isso para em torno de 7% a 7,5%, isso incluindo taxa de risco, despesas operacionais, enfim, a própria taxa de remuneração do BNDES e de outros bancos que possam executar recursos reembolsáveis.
Mas, dentre as linhas disponíveis no BNDES para recursos de empréstimos, os reembolsáveis, temos desde combate à desertificação, recursos voltados para combate à desertificação; para plantação de florestas nativas; para gestão e serviços de carbonos; energias renováveis; modais de transportes eficientes; resíduos com aproveitamento energético; e uma atuação na área de carvão vegetal.

Em relação aos projetos não reembolsáveis, a maior parte dos recursos aplicados em 2011 e 2012, como eu disse, foram prioritariamente voltados para a estruturação da Política Nacional do Clima. Nesse sentido, quase 50% desses recursos foram aplicados na área de monitoramento e avaliação.
Também temos uma distinção na aplicação desses recursos entre apoio que fazemos, que o Fundo Clima faz, dirigido a aspectos específicos da política de clima, e apoio voltado à livre concorrência de projetos. Nesse sentido, temos uma relação de 60% a 40%: 60%, para projetos dirigidos para estruturação da política do clima; e 40%, a apoio a projetos que concorrem com linhas de trabalho que publicamos para acesso.

Ainda há um peso significativo para projetos do Governo Federal. Existe um débito, que é uma coisa em que pretendemos avançar, para melhorar o acesso de outras entidades aos recursos, por exemplo, os Municípios. Isso propiciará que a gente invista mais recursos em projeto-fim. Hoje o projeto-fim é da ordem de 48% dos recursos do Fundo Clima; e projeto-meio, que são os projetos de estruturação de laboratório, metodologias de monitoramento, apoio a planos setoriais – por exemplo, apoiamos o Plano ABC a fazer divulgação. Esses são projetos classificados como projetos-meio; e o projeto-fim é o projeto executado na ponta pelas instituições, que são aplicados diretamente ou à mitigação de emissões ou à adaptação das populações mais vulneráveis à mudança do clima.

Enfim, o Fundo Clima tem, como eu disse, aproximadamente dois anos e oito meses de estruturação. Existe essa disponibilidade de recursos. Estamos fazendo todos os esforços, o Ministério do Meio Ambiente, em parceria com outros órgãos do Governo Federal, dentro do Comitê Gestor, para que a Política Nacional de Clima, de mudança climática, efetivamente seja instrumentalizada, porque o mais difícil para as políticas públicas é implantar e desenvolver os seus instrumentos e nesse sentido o Fundo Clima tem um foco fundamental de estruturar, de desenvolver esses instrumentos e fazer da melhor forma possível essa transição para a economia de baixo carbono.

Eu fico à disposição para as questões, o material fica disponível, enfim, fico à disposição dos senhores. E agradeço. Obrigado.

A SRª PRESIDENTE (Vanessa Grazziotin. Bloco Apoio Governo/PCdoB - AM) – Nós é que agradecemos, Dr. Marcos. O senhor não apresentou ali, mas há aqui uma exposição que seria importante que fosse disponibilizada para que coloquemos na página da Comissão Mista de Mudanças Climáticas. Assim todos os Deputados, Deputadas e Senadores que precisarem poderão acessar.

Eu vou também, como fez o Deputado Sarney Filho, pedir desculpas, porque eu tenho um compromisso na Presidência do Senado agora, ao meio-dia. Vou ter que ir até lá, mas o Deputado Sirkis virá dar continuidade à nossa reunião. Deputado Sirkis, antes disso, gostaria de colocar dois requerimentos extrapauta para a nossa avaliação e aprovação ou não.
COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
Nº 9, de 2013

Requer a participação da CMMC na 1ª Conferência Nacional de Mudanças Climáticas,visando prover informações de alta qualidade em estudos de clima, detecção de variabilidade climática e mudança climática e seus impactos em setores do Brasil, que ocorrerá entre os dias 9 e 13 de setembro do corrente, na cidade de São Paulo.
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

É uma conferência muito importante, organizada pela Rede Clima, pela Fapesp e por outras entidades. Então seria importante inclusive que os Deputados e Deputadas que querem participar manifestassem esse interesse para que a gente possa fazer o encaminhamento.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

Quem concorda permaneça como se encontra. (Pausa.)
Aprovado.

O outro requerimento.

COMISSÃO MISTA PERMANENTE SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
Nº 8, de 2013

Requer realização de Audiência Pública para debater o aproveitamento de água pluvial, suas aplicações e estratégias projetuais voltados para a gestão do consumo e da conservação de água.
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

A audiência pública terá como convidado o Dr. Daniel Sant’Ana, Professor da Universidade de Brasília.

Em discussão o requerimento. (Pausa.)
Não havendo quem queira discutir, em votação.

Quem concorda permaneça como se encontra. (Pausa.)
Aprovado.

Deputado Sirkis, esse debate sobre aproveitamento de águas pluviais é muito importante porque a Câmara dos Deputados, na reforma das moradias, previu a utilização de águas pluviais, o que não está em funcionamento porque falta uma autorização do Distrito Federal. Então seria importante inclusive que a Câmara pudesse estar por dentro.

Acho que o Deputado Sarney já deixou alguns questionamentos. O Deputado Sirkis os fará, assim como a nossa Deputada querida que aqui está. E há também dois questionamentos que eu gostaria, Deputado Sirkis, que V. Exª pudesse fazer. Estão sobre a mesa.

Muito obrigada aos senhores. Em breve nos encontraremos. Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Bom dia a todos. Desculpe o atraso. O avião da Gol atrasou, vindo do Rio de Janeiro, e eu perdi então a intervenção aqui do Aloísio, o que é lamentável.

Há sobre a mesa alguns questionamentos. Eu vou tentar rapidamente ver do que se trata para poder colocar para os nossos convidados.

Eu iniciaria apenas fazendo duas perguntas ao Marcos e passaria aos tópicos que estão aqui colocados, que inclusive têm a ver com algumas coisas que eu iria levantar no geral.

As perguntas pontuais que eu queria fazer são as seguintes. O senhor mencionou uma taxa de juros de 7%. Qual é a taxa de juros que o BNDES cobra quando financia, por exemplo, um desses grandes frigoríficos?
O SR. MARCOS ESTEVAN DEL PRETTE – Não sei, Deputado. Não tenho.. Não sei qual é a taxa.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Não sabe qual é a taxa. 
Você sabe?

O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Uma resposta do BNDES provavelmente seria a seguinte: depende de alguns fatores, da fonte de recursos e também do próprio risco do projeto, da atividade, porque se faz uma análise do proponente. Vamos analisar a atividade, garantias e tal. Imagino que não conseguiria dizer pontualmente qual seria o valor, mas talvez vá ficar entre 7% a 14%, algo assim. Deve ficar nesse patamar, mas mais uma vez vai depender das linhas... Dependendo da fonte de recurso, tem-se uma remuneração da fonte do recurso, e essa é variável, mas também depende um pouco do perfil do tomador, do grau de risco do projeto.

Outro fator determinante é se são linhas que têm subvenção ou não. A gente teve agora, durante esse período de redução da atividade econômica, como medida de incentivo, o PSI (Programa de Sustentação do Investimento), que contou com a equalização do Tesouro. Isso sim, como no início da apresentação o Del Prette citou, fez com que o Fundo Clima em boa parte de suas linhas ficasse pouco atrativo, porque o fundo não tem equalização do Tesouro. O PSI, graças à equalização, conseguiu reduzir para 3%, para 4% boa parte das suas atividades. Então, o fato de ter equalização é um fator que consegue reduzir muito, porém onera diretamente o Tesouro. Então, tem o limite da capacidade de puxar para baixo as taxas de juros. 

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Aloísio, era exatamente aonde eu queria chegar, porque independente de haver um aspecto conjuntural, na prática, na real, o juro do Fundo Clima para projetos de interesse ambiental e climático acaba sendo o dobro do juro que está sendo dado para atividades que vão, digamos, em sentido contrário. Acho que essa é uma verificação bastante óbvia e indica algo que tem que mudar, da mesma forma como os subsídios dados à indústria automobilística. 

Para prosseguir aqui no nosso debate e atender a algumas questões que estão sobre a mesa eu havia sugerido essa discussão, razão pela qual fico mais triste de ter chegado atrasado, mas realmente não tive culpa. 

Vejo que a questão econômica é a questão central em uma política de clima, porque, evidentemente, existem as metas que podem ser fixadas, as famosas políticas de comando e controle, mas, se não houver o ambiente econômico e financeiro favorável à economia de baixo carbono, não será por voluntarismo governamental de dizer que pode emitir até tanto, tem que cortar aqui ou cortar ali que isso vai realmente funcionar tanto no âmbito nacional, quanto no âmbito global. 

Interessa-me muito que ação, que políticas e que, digamos, ordenamento podemos ter tanto na esfera planetária quanto internamente falando. E aí a gente vê embrionariamente toda a questão dos créditos de carbono, toda essa tentativa que vem desde a Conferência de Kyoto em 1997, o mecanismo de desenvolvimento limpo das Nações Unidas, as bolsas. E percebemos, em anos recentes, os limites dessa primeira tentativa, quando, de fato, em função, em grande parte, da incerteza que se seguiu a Copenhague e a não estar claro realmente se haveria ou se não haveria metas obrigatórias por parte de países e algumas outras questões, houve uma queda brutal dos títulos de carbono no mercado da Europa, que era um mercado bastante operante. Hoje em dia, esse patamar é muito baixo, embora se imagine que, de fato, quando houver um novo acordo internacional que se espera aconteça em 2015 e houver claramente metas obrigatórias para os diferentes países, de fato, esse mercado seja reativado, mas mesmo assim ele tem uma série de limitações. 
Nós fizemos, por iniciativa desta Comissão e da Comissão de Relações Exteriores da Câmara, com o apoio da Prefeitura do Rio, do Governo de Pernambuco e de uma série de empresas, no período da Rio+20, no ano passado, o evento chamado Rio Clima, que terminou com cinco recomendações justamente apontando para a economia de baixo carbono. 

A primeira dessas recomendações era a ideia de uma nova ordem financeira internacional do baixo carbono, que poderia ser uma espécie de Bretton Woods do baixo carbono, partindo um pouco da ideia de que nós temos hoje recursos limitados nas esferas governamentais dos vários países. Por outro lado, temos mais de US$ 100 trilhões girando nos circuitos financeiros internacionais. Se uma pequena parte disso pudesse ser canalizada de alguma maneira para uma economia de baixo carbono, isso já representaria muito mais do que todos os governos juntos conseguem fazer. 

Então, há uma série de ideias novas sendo discutidas, até uma de que, se na época de Bretton Woods se lastrearam as moedas ao ouro, por que não lastrear moedas à redução de carbono. Existe uma idéia que aparentemente vai ser adotada pela delegação brasileira nos próximos tempos que é propor uma espécie de URV do baixo carbono no mercado internacional, porque aquele mecanismo de comércio de títulos vinculados à redução de carbono aparece como altamente insuficiente; é como querer de fato lidar com um problema gigantesco com medidas que são muito limitadas no seu alcance. 

Então, a primeira questão que eu colocaria para os dois é basicamente como os senhores veem essa possibilidade. Por exemplo, no caso do Ministério da Fazenda, existe algum estudo sobre o que o Brasil poderia propor em termos do ordenamento financeiro internacional com relação a baixo carbono?
Um segundo ponto relevante de recomendações que foram feitas pelo Rio Clima foi basicamente a questão de trabalhar em cima de tributos, o que a mim me parece talvez como a questão mais importante, uma tributação que leve em conta a necessidade de se apontar para uma economia de baixo carbono que não é pura e simplesmente taxar, porque certos países como o Brasil têm uma carga tributária que, pelo amor de Deus, tornaria isso impossível, mas, substituindo tributos regressivos do ponto de vista climático ambiental por tributos que se baseiem na questão da taxação da intensidade de carbono de produtos e serviços. Dentro disso, existe como primeiro passo, evidentemente, remover a taxação negativa, ou seja, os subsídios.

O Fundo Monetário Internacional publicou, há poucos meses, um estudo muito interessante, sobretudo por se tratar do FMI, sobre subsídios a combustíveis fósseis em escala global. Primeiro, nós aprendemos que isso é uma enormidade, está na ordem dos trilhões, e basicamente – essa é uma conclusão até interessante em se tratando do Fundo Monetário Internacional – que esses subsídios favorecem fundamentalmente os segmentos mais abastados das populações dos vários países. E o fundo propõe realmente a supressão gradual desses subsídios dentro, evidentemente, de estratégias inteligentes, para não provocar “bogotazos”, “caracazos”. 

É claro que quando se remove o subsídio sobre os combustíveis fósseis, primeiro, tem de haver certa priorização dos combustíveis, quais você vai pegar primeiro, atentar para as consequências sociais disso, para a inflação de uma série de bens e gêneros que pode advir disso, e criar políticas de natureza compensatória, como o Bolsa Família, o Bolsa Escola. Então, tem de haver um tipo de compensação para os mais pobres pela redução de subsídio e o consequente aumento de preços de combustíveis. São várias as implicações disso para o carvão, que é subsidiado em vários países; para a gasolina, talvez seja o primeiro alvo aqui no Brasil deixar de ser subsidiada, e isso produz efeitos que precisam ser tratados; e, finalmente, para outros combustíveis mais problemáticos, como o caso do diesel, por exemplo, que é delicado.

De qualquer maneira, este é o caminho fundamental para uma economia de baixo carbono, ou seja, devolver os preços reais aos combustíveis, porque isso acelera a transição para as energias limpas, torna as energias limpas mais competitivas.

Então, são pelo menos essas três questões – a questão dos mecanismos já existentes, a questão de uma nova ordem financeira internacional do baixo carbono e a questão de subsídios/tributação do carbono – que eu gostaria de colocar para os nossos convidados comentarem. O.k.?

Aloísio primeiro.
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Muito obrigado, Deputado Sirkis. Se me permitir, eu gostaria, inicialmente, de responder muito brevemente a duas perguntas deixadas pelo Deputado Sarney Filho, que me solicitou o registro das respostas. São questões bastante breves.

Primeiro, quanto ao desempenho, ou às dificuldades, ou ao baixo desempenho do Fundo da Amazônia em relação ao Programa ABC, acho que são dois mecanismos de financiamentos muito distintos. No caso do Fundo da Amazônia, a questão central, o determinante central, a meu ver, é que se trata de um fundo que é por demanda de projeto, ou seja, interessados, quer sejam ONGs ou prefeituras, têm de apresentar seus projetos e passar pela análise do BNDES. Acho que é um outro componente, além da demanda, que dá uma dispersão, vamos dizer assim, dá uma clareza do fluxo de desembolso de recursos. É uma questão, talvez, de adequação, de aprendizado institucional do BNDES para esse tipo de projeto. 

Se o Fundo fosse desenhado, por exemplo, com uma componente dele, com outra estratégia que fosse, digamos, mais automática de transferência, vinculada ao desempenho do Estado, enfim, na redução do desmatamento, talvez tivesse alguns mecanismos mais automáticos de aplicação de recursos. O fato é que, por ser um fundo por demanda, traz uma dinâmica talvez um pouco mais lenta, porque tem de apresentar um projeto que será avaliado, será ajustado – há solicitação de ajuste pelo BNDES – e reapresentado. Eu conversei com alguns dos proponentes que se queixavam um pouco da lentidão dessa tramitação. Mas eu acho que é uma questão do desenho do conceito do Fundo. Acho que há sempre espaço para pensar. Um avanço já existe: que ele apoiasse também estratégias dos Governos Estaduais ou do Governo Federal que são mais estruturantes e projetos um pouco mais abrangentes.

No caso do ABC, que é uma linha de financiamento e crédito rural para produtores, eu acho que a dinâmica é um pouco diferente. Houve, de fato, no primeiro ano, e talvez no começo do segundo, o processo de aprendizado. Quer dizer, o Conselho Monetário cria a linha, o Tesouro Nacional publica a portaria de equalização, o BNDES tem de regulamentar, porque ele não aplica diretamente os recursos, ele vai transferir para outros bancos que, por sua vez, vão aplicar. Então, o BNDES tem de fazer a normatização, preparar o novo programa, que tem de ter uma boa divulgação para que produtores estejam interessados, bancos na ponta queiram demandar o BNDES e tal. Então, botar essa cadeia para operar é algo que leva tempo.

O ABC agilizou a sua implementação, principalmente por conta do Banco do Brasil, que fez uma aplicação direta com recursos dele, da poupança rural, equalizados também pelo Tesouro. E aí ele fez uma estratégia para incluir as agências, trouxe técnicos, criou uns kits explicando o que era cada uma das atividades, que eram inovadoras, integração lavoura/pecuária e tal, capacitou, habilitou as agências e pôs para funcionar. Com isso, na última safra, o Banco do Brasil aplicou praticamente a totalidade dos recursos desembolsados; na anterior também, até ampliou um pouco os recursos desembolsados. O BNDES foi um pouco mais lento por ser um mecanismo indireto.

Outra questão muito breve foi sobre – a gente citou aqui, Deputado, e já vou emendar com sua primeira questão – um trabalho feito para analisar justamente, por demanda do comitê interministerial, a viabilidade e perspectivas de um mecanismo como o mercado de carbono aqui no Brasil. Eu disse que houve um grupo interministerial que operou de novembro de 2011 até julho de 2012, portanto, já encerrado, relatório entregue. Falei aqui das duas principais recomendações dele. A questão aí é que, por uma avaliação, enfim, já houve uma solicitação, o entendimento com a Casa Civil é o de que ainda é um documento interno. Então não se pretende divulgá-lo. O que eu disse foi que ele gerou desdobramentos que estão sendo implementados:

1 – o sistema de criar, desenvolver o sistema nacional de registro de emissões; 

2 – estudos justamente na linha de impactos e viabilidade da adoção desse tipo de mecanismo no Brasil.

Citei aqui três estudos que estão sendo feitos nessa linha e consideram como políticas alternativas ou combinadas mercado de carbono e uma tributação sobre emissão de carbono. Buscam simular, por meio de modelo de equilíbrio geral, os impactos disso na economia e um estudo específico para compreender a experiência internacional com o mecanismo de tributação de carbono para ver se é ou não aplicável no Brasil.

Obviamente há as ressalvas colocadas pelo Deputado. Não tem sentido dizer que a gente vai criar um novo tributo e, com isso, aumentar a carga tributária, mas, sim, uma perspectiva seria ver a viabilidade de se fazer uma substituição de tributos, e esse fator da emissão de carbono, esse parâmetro ser internalizado dentro do nosso sistema tributário. Para isso, há um estudo que é muito mais do conceito e da experiência e outro, uma modelagem, que a gente está chamando de modelo de política verde no Brasil, que justamente busca simular os efeitos nos tributos existentes. Outro, o terceiro, é esse que faz a modelagem tanto do mercado como do carbono, um ou outro ou os dois combinados. São coisas que estão em andamento.

No geral, Deputado, nas questões de ordem mais...

Ainda sobre mercado, por que a gente dá atenção a isso? Porque a literatura e um pouco da experiência internacional mostram que por meio do mercado de carbono você projeta um resultado ambiental definido. Você tem lá o cap, quanto vai ser o limite de emissão das empresas, ou seja, você tem o resultado ambiental definido e dá uma flexibilidade para que, com o comércio das permissões ou com compensação com crédito de carbono vindo de fora, esse custo geral para reduzir emissões reduza e seja equalizado entre os vários setores. Aqueles onde é barato reduzir reduzem mais, vendem suas permissões para os setores que estão regulados, têm que reduzir só que têm custo mais elevado. Há essa flexibilidade. Achamos que isso merece atenção não só por essa questão da lógica econômica, mas também porque – mostrei em um eslaide –, apesar da questão conjuntural da redução dos preços no mercado europeu, vários países estão analisando e implementando aqueles mercados com perspectivas de integração.

Então, do ponto de vista mesmo de uma estratégia de inserção e olhando mesmo para a competitividade das empresas no Brasil, o fato de a gente ter uma matriz energética limpa etc., a nosso ver, pode criar condições para que, em sistemas internacionais integrados de comércio de emissão, a gente tenha um ganho liquido, quer do ponto de vista de venda de permissões ou tendo um custo mais baixo para nossas empresas ou nossos produtos com uma identificação de baixo teor de carbono. 
De fato, na economia de baixo carbono, hoje a gente tem, por meio do Fundo Clima, do ABC e outros, possibilidade de financiar iniciativas. Agora, ter isso como mainstream – como se diz internacionalmente –, tornar isso uma diretriz, uma norma geral, depende, de fato, de que isso seja internalizado nos parâmetros, nas políticas públicas e também na matriz e nas estratégias das empresas.

Então, acho que do ponto de vista do setor privado, as empresas estão aí olhando, algumas um pouco mais avançadas, outras talvez ainda um pouco mais na retaguarda, o quanto o perfil da emissão de carbono vai ser determinante da competitividade da inserção internacional dos produtos. Em algumas cadeias isto já começa a aparecer com um pouco mais de força e em outras menos: o quanto, por exemplo, os países podem criar regulação, como uma border tax, uma tarifa alfandegária de ajustamento, países que têm regulação de carbono, para começar a tributar produtos importados que não têm regulação de carbono. Esses fatores ainda não estão muito claros, e as empresas estão olhando para isso. Então, esse ambiente do setor privado, dos determinantes da competitividade, em alguns casos, internaliza um pouco mais o fator carbono, mas, em outros, um pouco menos. 

Outro fator determinante para criar um ambiente no qual a emissão de carbono seja, de fato, um parâmetro da atividade econômica vai depender da regulação das políticas governamentais. Acho que ainda estamos numa etapa em que há mecanismos de incentivo, de apoio a projetos que vão ter um papel de inovação, talvez de romper determinadas barreiras tecnológicas, de mostrar a viabilidade de determinadas tecnologias, vão ter um papel, talvez, demonstrativo, mas precisamos ainda – e esse conjunto de análises vai ser muito importante para isso – ver em que medida isso vai se tornar parte da regra da política econômica ou não. Esse é um trabalho, no mínimo, de médio prazo. 

Vai ser determinante também o contexto internacional pós 2020. Em termos de política nacional, até de clima, até 2020 está definido: o compromisso voluntário está definido, as metas – aliás, não são metas, mas compromissos –, enfim, há uma lei que determina qual vai ser a redução em cada um dos setores e ela está apoiada em grande parte na redução do desmatamento. Ou seja, as regras do jogo, até 2020, estão claras, definidas. É um período que, entendemos, vai ser para analisarmos, construirmos uma visão estratégica, uma visão sobre os instrumentos e, possivelmente, para testar a aplicação desses instrumentos. 

O contexto pós 2020 vai ser muito determinante, isto é, até que ponto, efetivamente, haverá um sistema internacional no qual o Brasil tenha compromissos vinculantes de redução de emissões. Nesse contexto – se de fato se efetiva o que está sinalizado, isto é, que todos os países vão ter compromissos voluntários de redução de emissões –, nós teremos que ser capazes de operar um leque muito mais amplo de instrumentos e, aí sim, de ter na regulação, como um dos instrumentos de incentivo à atividade econômica, o fator carbono já internalizado. 

Então, esse conjunto de estudos que está sendo iniciado agora, numa primeira etapa, vai cumprir o papel de ajudar a construir uma visão do ponto de vista da regulação, mas também da competitividade, em especial para o período pós 2020. Acho que esse é o investimento que vamos ter que fazer.

Como falei, parte desse estudo é olhar para o nosso sistema tributário. Então, mais uma vez, é uma primeira etapa de análise que estamos fazendo, rodando dois modelos distintos – um vai ser só tributo, outro é mercado de carbono e tributo. Certamente vão ser necessários estudos muito mais aprofundados para que possamos considerar que esse vai ser um parâmetro do nosso sistema de tributação. Isso é muito diferente, por exemplo, de pensar medidas tributárias de caráter conjuntural ou anticíclico, como as que tivemos nesse período. Isso é algo muito mais estrutural, de caráter permanente, que, portanto, vai exigir um esforço maior de reflexão. 

Deputado, nós, Ministério da Fazenda, estamos participando menos do debate internacional sobre esses mecanismos. O MRE e o grupo de negociadores do Brasil estão lá discutindo, em especial o Green Climate Fund e os mecanismos de aporte de recursos e tal, mas nós, efetivamente, não temos participado tão ativamente dessa discussão internacional para criar novos mecanismos de alavancagem de recursos para a política de clima. Nosso foco tem sido, neste momento, muito mais começar a olhar para a nossa economia, para a nossa política econômica, sistema tributário e para a possibilidade de introduzir, vamos dizer assim, uma regulação específica para fins de mitigação das emissões ou de estímulo às remoções de carbono.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – O Ministério tem participação na delegação brasileira para a Conferência de Varsóvia por exemplo?

O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – O Ministério tem participado das conferências, mas não de todas. É uma participação que às vezes ocorre, às vezes não. Há uma Secretaria de Assuntos Internacionais que geralmente acompanha isso e tem seu leque da sua agenda prioritária, tem o G-20, tem os fóruns internacionais, tem uma equipe que conhece profundamente o assunto e tal. Mas não é uma participação sistemática, como tem sido a do MRE e a dos outros Ministérios. Existe uma agenda, vamos dizer assim, pesada. Não é só a COP que ocorre lá em novembro e tal. Existem umas agendas de negociação ao longo do ano e tal, há uma necessidade de dedicação de pessoas e de recursos para isso, que tem sido algo que dificulta.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – Mas deveria. Penso que deveria participar no mesmo nível em que o Ministério do Meio Ambiente participa. 

O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Outra observação – é só uma frase mesmo, Deputado – é que, ao entrarmos nesse assunto, começamos a constatar que efetivamente, quando se fala de política de clima, como o carbono é emitido por várias, virtualmente, por tudo quanto é atividade, falamos, na verdade, em regulação da atividade econômica por meio de um parâmetro ambiental. Então, de fato, a interface entre política de clima e atividade econômica e política econômica é muito grande. Cada vez que entramos e nos aprofundamos no assunto, percebemos que essa relação é muito próxima.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – O.k. 
Marcos, faço só uma pequena observação em relação à questão do Fundo Clima. Seria um dever de casa para você levar para lá e, de fato, rapidamente tentar agir em relação a isso. Existe uma grande dificuldade em financiar geração distribuída fatovoltaica, porque o fundo exige dos projetos um índice de nacionalização de mais de 60%, o que, no caso dos painéis solares, na geração distribuída, não é viável. Seria talvez viável até em usinas, em fazendas solares mais amplas. Aí talvez se pudesse chegar a um índice de nacionalização de mais de 60%. Mas no caso da geração distribuída, no caso da fotovoltaica, que vão colocar em estádios, em residências, etc., isso não é possível fazer. 

Então, eu sugeriria que você já levasse para lá, à guisa de sugestão da Comissão, realmente que se reveja isto: deixar 30%, podendo até condicionar que a montagem seja feita no Brasil. Provavelmente, isso terá de ser importado da China, porque, neste momento, há uma conjuntura de oferta baratíssima de painéis fotovoltaicos, pois a China está com uma superprodução. Eu acho até que deveríamos suprimir o imposto de importação sobre elas e importar um bocado, fazer montadoras no Brasil, gerando empregos aqui. Agora, isso precisaria ser financiado e quem financiaria isso seria o BNDES e essa exigência de 60% de índice de nacionalização, neste caso específico, não deveria ser aplicada.

O SR. MARCOS ESTEVAN DEL PRETTE – Bom, vamos recuperar um pouquinho aqui, desde a questão proposta pelo Deputado Sarney Filho, a questão do desempenho dos fundos.

No caso do Fundo Amazônia, ele já desembolsou cerca de 275 milhões – são aproximadamente 33 projetos. No caso do Fundo Clima, a parte não reembolsável são 70 milhões – aproximadamente 100 projetos tiveram acesso a 50% desses 70 milhões.

Bom, há vários fatores, fazendo uma reflexão, que levam ainda a um desempenho com dificuldades na parte reembolsável. Tudo depende também, em relação a esse tipo de desempenho, do tamanho do projeto e do perfil do tomador. Depois eu posso mencionar aqui. 

Há uma variação muito grande no caso da taxa de risco, que é caso a caso. Essa é a maior componente, vamos dizer assim, hoje da composição total dos juros. Evidentemente, existe um aprendizado institucional dos operadores, como citado pelo Aloísio, no caso do Fundo do Clima. No caso do Fundo Amazônia, o BNDES é o executor, o gestor dos recursos. No caso do Fundo Clima, a lei abriu a possibilidade de ter operações indiretas, como Banco do Nordeste, Banco do Brasil, Caixa Econômica. Então, talvez aí a gente deva fortalecer aquilo que temos chamado de fomento ao fomento, essa operação indireta, esse pequeno tomador que não consegue chegar ao BNDES, que tem mais tradição de chegar a um banco regional. 

Nesse sentido, a gente precisa melhorar a eficiência da burocracia pública, pois também faz parte desse desempenho, e, obviamente, ter taxas de juros mais competitivas. Sobre as taxas de juros dei uma referência. Para o combate à desertificação, florestas nativas e gestão de serviços de carbono, a taxa máxima atual é de 6%. Nisso, a taxa de risco chega a ser de 4,5%. Então, ela é de até 6%. E nós queremos baixá-la para 4,6%. 

Em relação a energias renováveis, a questão é uma linha que está sendo aprovada agora. Foi aprovada pelo comitê gestor e está sendo discutida para ser aprovada no Conselho Monetário Nacional, em relação às cidades sustentáveis e mudanças no clima. Nesse sentido, a taxa máxima atual é de 5,6%. Gostaríamos de baixá-la ainda mais. 

Em relação a modais de transporte eficientes e de resíduos com aproveitamento energético e carvão vegetal é que essa taxa varia de 7,5% a 9,5%, atualmente, com uma revisão para 7,5%. Mas a taxa de risco, como disse, é de 4,5% e aí é caso a caso, depende do perfil individual do tomador. Grande parte delas, se levarmos em conta a inflação, ainda tem juros negativo. É uma taxa negativa. 
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – V. Sª me permite só um complemento, Del Prette?

Com isso, Deputado, o que a gente está tentando fazer nesse ajuste do Fundo Clima? Reduzir ao máximo a taxa de juros. Só que a gente tem um patamar. O que a gente está fazendo? Para algumas das atividades, a taxa de retorno do fundo mesmo, quer dizer, do que seria a remuneração do fundo, a gente está baixando para 0,1% ao ano, ou seja, está quase zerando. Porém, tem outro custo que é a taxa de risco, o spread bancário. A remuneração do BNDES ou do banco operador chegou a um patamar de uns 4%, 4,5%, e não se pode mais reduzir. Então, a gente está com 4%, 4,5% mais 0,1%. Quer dizer, o que a gente podia reduzir de remuneração do fundo já reduziu. E tem esse custo bancário, que é um custo meio fixo, que a gente não consegue reduzir por conta disto: não tem equalização para o fundo, então o empréstimo tem de ter uma taxa de juros que, no mínimo, remunere essas duas aplicações, remunere o próprio fundo, quase zero, e remunere a instituição operadora.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – Agora, a taxa bancária não precisava ser de tanto, não é? Se olharmos o contexto internacional, para um banco de fomento, para um banco com as características do BNDES, que não é um banco comercial, essa taxa de juros é quatro vezes mais alta, por exemplo, do que a dos Estados Unidos.

Pergunto se, na audiência, há perguntas, intervenções. Todos ficaram silenciosos. Primeiro, temos de vencer, sempre, a timidez. Depois os outros engrenam. Se houver alguma pergunta, alguma colocação, será bem-vinda. 

Então, vamos para as considerações finais. Marcos e depois o Aloísio.

O SR. MARCOS ESTEVAN DEL PRETTE – Agradeço o convite. Espero ter contribuído. O material com mais detalhes vou passar para a Mesa. Existem aqui alguns detalhamentos que poderão ajudar na reflexão, até no nível de empreendimentos apoiáveis. Pelo tempo aqui, fizemos uma consideração geral sobre as linhas. Há um detalhamento maior que, eu creio, poderá ser proveitoso para aqueles que quiserem detalhar o material disponível. Também temos alguns desses materiais na página do Fundo Clima – www.mma.gov.br/fundoclima. Para quem tiver interesse de conhecer um pouco mais do fundo, nós ficamos à disposição lá na nossa área, na 505 norte. Fico à disposição de todos.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – Bem, antes de dar a palavra ao Dr. Aloísio, só queria perguntar se aqueles estudos que o senhor mencionou – de tributação, tudo – estariam disponíveis para esta Comissão.
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – Pretendemos que sim, Deputado. A agenda mostrou que, entre novembro e fevereiro, teremos os resultados desses três estudos. Servem para, como falei, uma análise inicial, mas eu acho que já é um ponto de referência para debate, para reflexão, para pensar em uma estratégia de médio e de longo prazos. É uma tarefa, obviamente, não só do Governo Federal; tem que ser partilhada e discutida.

Nesse meio tempo, até por sentir essa necessidade, com o conjunto dos Ministérios, a gente tem ampliado um pouco esse diálogo. O núcleo de articulação federativa se instalou; esse tema do registro de emissões está sendo tratado conjuntamente entre Governo Federal e governos estaduais; ao longo desse ano, a gente fez uma parceria com o núcleo de sustentabilidade da FGV e promoveu oficinas com o Governo Federal, com os governos estaduais, com o setor privado sobre sistemas de registro de emissões, sobre mecanismos de precificação de carbonos de mercado e tal. Ou seja, a gente está de fato buscando consolidar os circuitos para fazer esse debate, trazer elementos para essa reflexão. Vai ser importante se a Comissão tiver na sua agenda espaço e disponibilidade para fazer esse debate.

A gente espera que, com os resultados desses estudos – como eu falei, ainda que preliminares, um primeiro esforço de fazer uma análise econômica –, a gente tenha mais elementos para começar a objetivar mesmo essa discussão sobre quais são as perspectivas, quais são os gargalos, quais são as oportunidades relacionadas à promoção de uma economia de baixo carbono no Brasil. 
A gente se coloca totalmente à disposição para contribuir e trazer elementos para esse debate.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV - RJ) – Em relação a isso, me parece que não há coisa mais importante para um política de clima bem sucedida e também para as políticas ambientais de uma forma geral do que ter um sistema tributário jogando a favor e não jogando contra. Então, isso é de uma importância estratégica gigantesca.

Nós vamos fazer de novo o Rio Clima, que em inglês chama The Rio Climate Challenge, em final de outubro desse ano, antes da Conferência de Varsóvia, inclusive querendo produzir recomendações que sejam levadas à Conferência de Varsóvia. Já gostaríamos de convidá-lo para poder expor o que até então houver de amadurecido em relação a essa questão de avanço na tributação.

Por outro lado, queria observar que há certas iniciativas, no âmbito do Governo dos Estados, em relação ao mercado de carbono, até observando também o caso, por exemplo, da China. A China começou a sua implantação de mercado de carvão a partir de províncias, das regiões. Hoje, se não me engano, já existem sete províncias da China com mercados de carvão nos locais estabelecidos e eles pretendem chegar ao mercado nacional de carbono como resultado de mercados regionais. Isso pode ser um caminho. Eu não tenho realmente conhecimento nem amadurecimento suficientes nessa discussão para realmente chegar a uma conclusão de que a melhor forma de implantação é essa. Mas, de qualquer maneira, está claro que essa é uma possibilidade aberta.

Eu acompanhei um pouco, lá no âmbito do Rio de Janeiro, a Suzana Kahn e o próprio Carlos Minc. Eles chegaram a uma proposta de criação de mercado de carbono através de decreto do governador. Pareceu-me interessante como iniciativa, como passo à frente, moderadíssima como meta, porque a meta mais ambiciosa era 20% da redução da intensidade de carbono. No entanto, houve uma pressão por parte da Firjan diretamente sobre o Governador, para que ele não promulgasse esse decreto, alegando que isso prejudicaria a competitividade da indústria no Rio de Janeiro, em face de outros Estados que não tivessem feito a mesma coisa. 

Então, tenho tentado aqui, por meio da Bancada de São Paulo e da Bancada de Minas, convencer o Governador de São Paulo e o Governador de Minas a fazerem simultaneamente com o Rio de Janeiro, se esses três Estados puderem, conjuntamente, decretos com o mesmo teor, pelo menos dando o pontapé inicial no processo. Por exemplo, esse decreto, no caso de São Paulo, está léguas e léguas aquém da lei que foi aprovada pelo Estado de São Paulo. A pergunta é se essa lei está sendo implementada a contento. Mas, de qualquer maneira, tem essa característica. 
Eu acho que o que o Governo Federal poderia fazer era ajudar os Estados a darem um primeiro passo, meio que equalizando as condições, para que não pudesse haver essa alegação de perda de competitividade de um setor industrial de um Estado em relação ao outro. Então, poderia haver essa tentativa, até como uma espécie de fase experimental, antes da adoção disso em termos nacionais, haver um estímulo para que Estados pudessem adotar isso, dentro de critérios mais ou menos uniformes, para que nenhum setor industrial estadual se sentisse ameaçado – não digo nem prejudicado, simplesmente ameaçado por isso.
O SR. ALOÍSIO LOPES PEREIRA DE MELO – A gente, por meio do núcleo de articulação federativa, criou um grupo sobre o registro de emissões do qual participam Rio de Janeiro, São Paulo, Minas e mais seis outros Estados. A gente está discutindo lá. Criou-se, acho, um ambiente muito interessante de debate. Pegamos uma questão mais básica, que é essa de criar um sistema padronizado sobre informação de emissões, pelo qual, em caráter mandatório, as empresas sistematicamente informem anualmente o quanto elas emitiram. Isso é pré-requisito para qualquer sistema, qualquer instrumento econômico que se vá aplicar baseado em carbono, para se ter informação de forma confiável e harmônica, vamos dizer assim, com o mesmo parâmetro, sobre as emissões. Então, essa é uma agenda imediata com a qual estamos trabalhando, como eu falei, como a Senadora havia perguntado. Um relatório será entregue agora em novembro e se desdobrará possivelmente numa agenda de implementação de um sistema que vai por dois, três anos, e tal. 

Em paralelo, temos também dialogado sobre essas iniciativas no sentido da perspectiva do mercado de carbono. A gente vai provavelmente organizar uma rodada de conversas e tentar pactuar alguma abordagem comum, uma estratégia comum para esse tema. 

O Rio de Janeiro avançou bastante. A gente conhece um pouco o trabalho que eles fizeram. É uma abordagem, inclusive, bastante sofisticada essa de estabelecer um mercado baseado em intensidade das emissões, e não simplesmente no valor bruto das emissões. É uma abordagem sofisticada, complexa, mas que certamente levanta resistência política, como qualquer outra levantará, inclusive em âmbito nacional, porque, quando se fala de mercado, na verdade, se está falando em criar uma regulação e, na prática, em tese, uma restrição à atividade, na medida em que você coloca um limite no total das emissões ou tenciona no sentido de fazer mudanças tecnológicas para reduzi-las. Ou seja, implica impor restrição, implica potencialmente custos. Então, sempre há questionamentos do ponto de vista do custo, da competitividade interna, mas também internacional. 

Até este momento, a gente olhou para a literatura. Os estudos todos falam que, no mercado europeu, em que houve restrição e, de certa forma, crescente, exceto agora, quando caiu a atividade econômica e sobrou permissão de carbono para todo mundo, porque todo mundo produziu menos e emitiu menos, essa literatura mostra que até hoje isso não foi fator determinante para a decisão de alocação de uma planta etc. São tantos os fatores que uma empresa leva em conta para decidir sua instalação aqui ou ali – a logística, o ambiente, a tributação e tal - que o fator carbono até hoje não pesou, foi motivo para se deixar de instalar aqui ou acolá. 
De fato, há uma questão de harmonização e mesmo de o ambiente regulatório ser o mesmo em qualquer um dos Estados. Acho que essa é uma questão real e concreta e que precisa ser tratada. Agora, precisaríamos de uma abordagem – e isso é uma coisa que ainda não está na agenda – de estratégia conjunta para isso. Pode até ser interessante a da China: bota um, dois ou três para operar para depois pensar isso nacionalmente ou se deixa um operando enquanto se vê o que acontece. O fato é que a gente tem o canal de diálogo aberto, mas ainda estamos pactuando uma questão preliminar que é a da informação e ainda não propriamente discutindo uma estratégia para essas iniciativas. Mas certamente será necessário a gente caminhar para uma abordagem minimamente articulada sobre isso, ainda que sejam iniciativas estaduais e que sejam combinadas e tenham uma estratégia de médio prazo para isso, para que não sejam iniciativas isoladas. Mas essa é uma definição, Deputado, que eu diria de ordem estratégica, que tem de ser pactuada politicamente e a gente, neste momento, busca trazer elementos e informações para que tenhamos condições de optar pela melhor estratégia.

O SR. PRESIDENTE (Alfredo Sirkis. PV – RJ) – Perfeito. Acho que é um bom caminho. A gente está, neste momento, em uma fase nova da questão climática. A partir dos estudos que foram divulgados recentemente, a gente vê que há claramente uma mudança no perfil de emissões do Brasil. No nosso País, até poucos anos atrás, praticamente quase 70% das emissões eram provocadas por desmatamentos. Hoje em dia, grosso modo, a gente pode dizer que são três partes iguais: desmatamento, energia e agricultura. 

O desmatamento continua sendo extremamente importante que seja visto. Primeiro, para impedir que retrocessos aconteçam, e a gente tem visto alguns retrocessos pontuais que são preocupantes. Mas, de qualquer maneira, o modus operandi em relação ao desmatamento nós sabemos qual é: apenas a implementação firme e decidida de políticas que já existem e que em grande parte desses meios já estão colocadas.

Por outro lado, uma redução dramática do desmatamento para além do que foi conseguido e do que já é a meta brasileira para 2020 é pouco provável, na medida em que, a partir de agora, cada vez mais são menores os focos, não há grandes focos, como, inclusive, foi aqui explicado em outra audiência pública que nós tivemos.

No caso da agricultura, eu vejo um campo extremamente promissor e pouco aproveitado. Uma coisa curiosa e que nós aqui nos digladiamos com os ruralistas de forma muito frequente, em torno de n temas, tendo como único tema razoavelmente harmônico entre nós o Plano ABC, porque eles percebem uma série de vantagens econômicas que podem auferir em relação a implementar políticas agrícolas de baixo carbono: recuperação de pastos, plantio direto, etc. e etc. Eu acho que daqui para o futuro talvez a área mais promissora para o Brasil alcançar uma redução ainda maior de suas emissões será justamente na agricultura. Isso é importante.

Uma das possibilidades é de que se aprove, em 2015, um bônus para países que ultrapassem suas metas voluntárias esboçadas em Copenhague. Então, o Brasil, certamente, poderia ser candidato a esse bônus e me parece que é nesse componente de agricultura que poderemos conseguir, a partir de agora, resultados muito expressivos.

Nosso problema se centra em energia. Se fosse energia elétrica, mas é energia de forma geral, o que implica, evidentemente, o setor de transportes, o setor industrial, políticas industriais. Aí está o fulcro do nosso problema futuro, porque, realmente, o aumento de emissões nesse segmento tem sido muito significativo. E, de fato, as políticas governamentais têm sido ruins em relação a isso. Ter subsidiado a indústria automobilística da forma que se fez nos últimos anos eu entendo que é um absurdo do ponto de vista climático e também do ponto de vista das cidades, da situação em que deixamos as nossas cidades, a poluição de efeito local, etc.

Correspondente a isso, existe uma política muito pouco agressiva de fomento das energias limpas. No caso da eólica, ainda temos alguma coisa estruturada. No caso da solar, eu tive aqui oportunidade de denunciar nesta Comissão a hostilidade do Ministério de Minas e Energia em relação a isso. E ainda temos problemas como aquele que falei, de o BNDES dificultar o financiamento por causa desse índice de nacionalização que é exigido.

Temos uma série de outras questões. Vamos ter agora leilão de térmicas a carvão, sujando a nossa matriz energética. Então, vai ser no campo realmente da energia em que de fato vão se dar os grandes embates em torno da questão climática.

Eu agradeço a todos a presença, particularmente a vocês dois que tantas informações interessantes nos propiciaram. E o debate continua.

Muito obrigado.

Está encerrada a reunião.

(Iniciada às 11 horas e 32 minutos, a reunião é encerrada às 12 horas e 52 minutos.)
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